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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Teotônio Vilela, Estado 

de Alagoas, por meio do Setor de Licitação, sediado na Rua Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio 

Vilela/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 145/2023, de 20 de dezembro de 2023,  da 

Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 26 de abril, de 2018  e alterações, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 

e suas alterações, do Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, da Lei Geral Municipal nº 1.229/2022, de 26 de agosto de 2022, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. LOCAL, DATA E HORA: 

1.1. A sessão pública será realizada no site https://bnc.org.br/, no dia 05 de novembro de 2026, com 

início às 9h, horário de Brasília – DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.1, do dia 20 de outubro de 2026 às 08h (horário de Brasília) até o dia 05 

de novembro de 2026 às 09h. 

1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2. O Pregoeiro 

analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances às 09h15min. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO E TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 

para Eventual e Futura Contratação de Serviços de Recarga de Extintores de Incêndio, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.2. A licitação será dividida em 3 (três) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item. 

2.3.1. Considerando a natureza do bem a ser adquirido e que o valor estimado do item não ultrapassa 

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o procedimento licitatório será realizado de forma 

exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, com fulcro no art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006 (com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014), em 

consonância com o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Para as ME e EPP e MEI, com sua sede no município de Teotônio Vilela, bem como na 2ª região 

do estado de Alagoas, denominada Tabuleiro do Sul, com base no §3º do Art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/06, c/c o Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, será 

concedido margem de preferência de até 10% do melhor preço válido nos itens descritos no Termo 

de Referência (anexo I deste edital). 
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2.4.1. A margem de preferência será aplicada, logo após o fim da fase de lances, onde será feita a 

verificação por parte do pregoeiro das empresas sediadas no Município de Teotônio Vilela, e 

existindo, dentro da margem, será automaticamente reclassificada, passando a ser vencedora do item 

em questão. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar os dados cadastrados para acesso ao Sistema. 

3.1.2. Os itens exclusivos a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 são os que constam no Termo 

de Referência (Anexo I deste Edital). 

3.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.6. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

logo após a solicitação do Sr. Pregoeiro, posteriormente a fase de lances, conforme inciso II, do art. 

63 da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.2.1. O pregoeiro informará via sistema, o prazo de até 02 (duas) horas para anexar os documentos 

disposto no item 4.2 deste.  

4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, esta declaração deve estar anexada; 

4.5.1.1. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5.1 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, esta declaração 

deve estar anexada; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias, esta declaração deve estar anexada; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, esta declaração deve estar anexada;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição, esta declaração deve estar anexada;  
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 102, de 2020, esta declaração deve estar anexada. 

4.5.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5.8. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.5.9. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição;  

4.5.10. Que os bens são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Conforme a tabela do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), o licitante deverá enviar sua: 

5.1.1. Da Proposta no sistema eletrônico: 

5.1.1.1. Valor total do item (conforme critério de julgamento previsto no caput); 

5.1.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.1.3. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 

5.1.2. Da proposta física anexada ao sistema: 

5.1.2.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2.2. Marca; 

5.1.2.3. Fabricante (sempre que possível); 

5.1.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.1.2.5. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

prazo de entrega, entre outros; 

5.1.2.6. Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, telefones e e-mails para 

contato. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Fornecedora. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 

centavo). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.14.1. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.3. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

Solicitante; 

6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a Itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
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6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.28.2. Empresas brasileiras; 

6.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.29.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

6.29.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.29.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.2 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 2.4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9.3. Deverá cumprir as exigências dispostas no item 5.6 do Termo de Referência (Anexo I deste 

Edital). 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.13. Nos Itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que esteja atualizado. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Ressalvado o disposto no item 4.7, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos Itens a seguir, para fins de habilitação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.8. Habilitação jurídica: 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.10. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

8.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.12. Habilitação Econômico-Financeira. 

8.12.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação. 

8.12.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.12.2.1. O balanço deverá estar acompanhado do Termo de Abertura e encerramento do livro diário, 

Demonstração do resultado do exercício (DRE), e Índices de liquides, sendo inabilitado o licitante 

que não atender à exigência expressa neste item.; 

8.12.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.12.2.3. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a apresentação de 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício, na forma do art. 69, § 6º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.12.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.12.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  
8.12.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

8.13. Habilitação Técnica: 

8.13.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/insumos em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Para fins 

da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: 

8.13.2. Deverá cumprir as exigências dispostas no item 12.6 do Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital), o descumprimento causará a inabilitação do licitante. 

8.13.3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação 

técnica apurada (caso necessário) pela CC (Pregoeiro e Equipe de Apoio), mediante simples 

conferência, implicará a inabilitação da respectiva licitante. 

8.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da 
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apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, com 

fundamento no art. 1.179, § 2º, do Código Civil, c/c o art. 68 da LC 123/06 e o art. 106, inciso I e § 

1º, da Resolução CGSN 140/2018. 

8.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

8.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20. Nos Itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

8.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone fixo, por onde serão encaminhadas 

as ordens de fornecimentos e notificações. 
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9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor total em algarismos e por extenso (art.12, II, da Lei nº 14.133/2021). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço Itens, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.7. Caso não seja encaminhada via sistema no prazo estipulado no item 9.1, o licitante será 

desclassificado. 

 

10. DOS RECURSOS: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em três dias, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

10.5. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

13.1. Não será exigida a prestação de garantia da contratação de que tratam os arts. 96 a 102 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

14. DA GARANTIA: 

14.1. O prazo de garantia do objeto deste procedimento licitatório, bem como do serviço prestado é 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

no prazo de 90 (noventa) dias.  

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, com comunicação do 

código de rastreio ao Órgão Gerenciador no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento 

do prazo para envio. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os Itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
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recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

16.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

16.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR 

REGISTRADO: 

19.1. As obrigações do órgão gerenciador e do fornecedor são as estabelecidas no Termo de 

Referência anexo a este Edital.  

 

20. DO PAGAMENTO: 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

21.1. As sanções Administrativas por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência anexo a este Edital. 
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas na legislação municipal. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica pela plataforma que ocorrerá o certame 

no portal do BNC no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/ ou por petição protocolada no endereço 

Rua Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio Vilela/AL, no horário de 08h às 12h e de 13h às 17h. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://bnc.org.br/
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, bem como 

http://www.teotoniovilela.al.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 

Firmina Pacheco, n° 60, Centro, Teotônio Vilela/AL, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 

12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. Anexo I - Termo de Referência; 

24.12.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

24.12.3. Anexo III - Modelo de Declarações Unificadas. 

24.12.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

24.12.5. Anexo V - Minuta do Contrato 

 

Teotônio Vilela/AL, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

Jailson Neves de Medeiros Santos 

Gerente de Produção de Minutas - Port. nº 130/2026 

 

 

 

José Nilson dos Santos Filho 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://bnc.org.br/
http://www.teotoniovilela.al.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO 060/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

   PREGÃO ELETRÔNICO 

(COMPRAS) 

DECRETO MUNICIPAL Nº 145/2023 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, as especificações técnicas, 

os quantitativos e as demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES DE 

INCÊNDIO, nos termos da tabela abaixo: 

 

ITEM CÓDIGO 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTD. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 42803 

RECARGA DE EXTINTOR 

TIPO ÁGUA 

PRESSURIZADA (AP) 10L 

SV 284 R$ XXX R$ XXX 

2 42844 

RECARGA DE EXTINTOR 

TIPO PÓ QUÍMICO SECO 

(PQS) 6KG 

SV  286 R$ XXX R$ XXX 

3 42845 
RECARGA DE EXTINTOR 

TIPO CO2 6KG 
SV  284 R$ XXX R$ XXX 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 

R$ 

47.356,76 

(Quarenta e 

sete mil, 

trezentos e 

cinquenta e 

seis reais e 

setenta e 

seis 

centavos) 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021, c/c os arts. 210 e seguintes do Decreto Municipal nº 145/2023. 

1.3. A aquisição do objeto se dará por meio de Sistema de Registro de Preços, com ata de vigência 

de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na forma da cláusula 9 deste Termo de 
Referência. 

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, sendo os quantitativos indicados meramente estimativos, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida e assegurada ao beneficiário do registro a preferência 

de fornecimento em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 

163 do Decreto Municipal nº 145/2023. 
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1.5. Os preços a serem pagos são aqueles registrados na Ata, vedada qualquer alteração que não 

observe as hipóteses legais de reajuste, revisão ou repactuação previstas neste Termo de Referência. 

1.6. A estimativa do valor da contratação permanecerá em sigilo até o encerramento do envio de 

lances, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, ficando, em qualquer hipótese, disponível aos 

órgãos de controle interno e externo. 

1.7. Da classificação do objeto como bem comum 

1.7.2. A natureza do objeto é comum, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio de especificações reconhecidas e 

usuais de mercado, enquadrando-se no art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 e, no plano regulamentar, 

no art. 93 do Decreto Municipal nº 145/2023. 

1.7.3. A adoção do pregão decorre desse enquadramento, uma vez que: 

a) o objeto é composto por produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços 

ofertados; 

b)  não demanda avaliação minuciosa para sua identificação; 

c) é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, padrões de desempenho ou de 

qualidade peculiares ao objeto mediante especificações usuais de mercado; 

d) o objeto presta-se a competição baseada unicamente nos preços propostos pelos concorrentes, não 

havendo necessidade de apreciação de propostas técnicas. 

1.8. Das unidades administrativas requisitantes 

1.8.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 

1.8.2. São órgãos participantes: Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio 

(SEAGESP), Secretaria Municipal de Educação (SEMED), Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Direito a Cidadania (SMAS) e Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEINFRA). 

1.8.3. O Órgão Gerenciador não participa do certame com quantitativo próprio, cabendo-lhe 

exclusivamente a condução do procedimento licitatório e a gestão da Ata de Registro de Preços, nos 

termos da cláusula 16.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

XXIII, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio. A contratação de serviços de 

recarga de extintores de incêndio é necessária para assegurar que os equipamentos de combate a 

incêndio da Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio permaneçam em plenas 

condições de funcionamento, atendendo às normas técnicas e à legislação vigente. A execução 

periódica desses serviços contribui para a preservação do patrimônio público, a proteção da 

integridade física de servidores e cidadãos, além de garantir a segurança das instalações e a 

continuidade das atividades administrativas. 

2.2. Secretaria Municipal de Educação. A contratação de serviços de recarga de extintores é 

necessária para garantir a segurança dos alunos, servidores e demais usuários das unidades escolares, 

assegurando que os equipamentos de combate a incêndio estejam em pleno funcionamento e em 

conformidade comas normas vigentes. A medida contribui para a prevenção de acidentes, a proteção 
do patrimônio público e o atendimento às exigências legais dos órgãos competentes. 

2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura. A contratação de serviços de recarga de extintores de 

incêndio justifica-se pela necessidade imperiosa de manter os equipamentos de combate a princípios 

de incêndio em plenas condições de operacionalidade nas dependências e atividades sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, cuja natureza operacional impõe grau de 

risco superior ao das unidades meramente administrativas. 

2.4. Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Direito a Cidadania. Os serviços de 

recarga de extintores constituem condição indispensável para que os extintores de incêndio 
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permaneçam aptos ao combate imediato a focos de fogo em sua fase inicial, impedindo a propagação 

das chamas e viabilizando a evacuação segura das edificações — porquanto um extintor com carga 

vencida ou cilindro sem comprovação de integridade estrutural é equipamento inservível, que gera 

falsa sensação de proteção e pode falhar justamente no momento crítico. Tal exigência assume 

relevância ainda maior nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Direito a Cidadania— CRAS, CREAS, unidades de acolhimento, Conselho Tutelar e 

demais espaços de execução dos serviços socioassistenciais —, caracterizadas pela reunião 

simultânea de expressivo número de pessoas e pela presença constante de público em situação de 

vulnerabilidade, como crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, cuja capacidade de auto salvamento é significativamente limitada. Em cenários de pânico, 

dispor de equipamento efetivamente operante, com manutenção em dia, é fator determinante para 

conter o sinistro, ordenar a desocupação e preservar avida e a integridade física de usuários, 

servidores, colaboradores e visitantes. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea "c", e art. 40, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de recarga de extintores de incêndio (água pressurizada, pó químico seco – PQS e CO2), abrangendo 

os serviços especificados, executados por demanda mediante ordens de serviço, com retirada e 

entrega dos equipamentos nas unidades solicitantes, observando-se todas as normas técnicas do 

INMETRO e do Corpo de Bombeiros Militar. 

3.2. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de Pregão, na forma eletrônica, de que 

trata a Lei nº 14.133/2021, sob a égide do Sistema de Registro de Preços, considerando que o objeto 

a ser contratado é de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 40, 

V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021 e art. 63 do Decreto Municipal nº 145/2023) 

4.1. O objeto será licitado por item, adotando-se o parcelamento como regra, por se tratar de bens 

autônomos entre si, cuja aquisição isolada não compromete a funcionalidade do conjunto, medida 

que amplia a competitividade do certame e viabiliza a participação de fornecedores de menor porte, 

sem perda de economia de escala, conforme consignado no ETP. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

5.1.1. Da sustentabilidade 

5.1.1.1. Nas aquisições e contratações deve ser dada prioridade a produtos reciclados e recicláveis, 

bem como a bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo 

social e ambientalmente sustentáveis (art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), observados os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio 
ambiente. 

5.1.1.2. Adicionalmente, o fornecedor deverá adotar, quando cabível, as práticas de sustentabilidade 

pertinentes à execução do objeto, em conformidade com os critérios e diretrizes do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União. 

5.1.2. Da subcontratação 

5.1.2.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual. 
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5.1.2.2. A vedação encontra fundamento no art. 122, caput, da Lei nº 14.133/2021, que condiciona a 

subcontratação ao limite previamente autorizado pela Administração em cada caso, cabendo a esta, 

no exercício de sua competência discricionária e mediante justificativa, deixar de autorizá-la. 

5.1.2.3. No caso concreto, a vedação se justifica pelos seguintes motivos: 

a) o objeto consiste em fornecimento de bens de natureza comum, amplamente disponíveis no 

mercado, sendo usual a existência de empresas aptas a executá-lo de forma integral, o que afasta as 

hipóteses autorizadoras do art. 193, § 1º, do Decreto Municipal nº 145/2023; 

b) o objeto não comporta divisão em parcelas tecnicamente complementares, de modo que eventual 

subcontratação alcançaria o próprio núcleo da prestação, incidindo na vedação à subcontratação 

integral do art. 193, § 3º, do mesmo Decreto; 

c) a qualificação técnica e a regularidade fiscal e trabalhista foram aferidas exclusivamente em 

relação à licitante vencedora, sendo a subcontratação via de burla indireta aos requisitos de habilitação 

exigidos no edital; 

d) a execução direta preserva a responsabilidade integral do fornecedor perante a Administração, 

evitando a diluição de responsabilidades e assegurando a rastreabilidade da origem dos bens, a 

efetividade da garantia e a celeridade no atendimento de eventuais substituições. 

5.1.2.4. A subcontratação não autorizada configura descumprimento de obrigação contratual e enseja 

a extinção da ata, na forma do art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas 

na cláusula 20 deste Termo de Referência. 

5.1.3. Da garantia da contratação: 

5.1.3.1. Não será exigida a prestação de garantia da contratação de que tratam os arts. 96 a 102 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.1.3.2. A exigência de garantia constitui faculdade da Administração, submetida a juízo de 

conveniência e oportunidade, conforme o art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021, não se tratando de 

requisito obrigatório de contratação, ressalvadas as hipóteses do art. 25, § 4º, da mesma Lei, 

inaplicáveis ao presente objeto. 

5.1.3.3. A opção pela não exigência considera os seguintes fundamentos: 

a) o objeto não se enquadra em obras ou serviços de engenharia de grande vulto, tampouco em 

contratação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, hipóteses em que a 

garantia se mostra particularmente recomendável em razão do risco de passivos trabalhistas e 

previdenciários; 

b) o pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e a atestação de sua 

conformidade pelo fiscal, na forma dos arts. 140 e 141 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo pagamento 

antecipado, o que neutraliza o risco patrimonial que a garantia se destinaria a cobrir; 

c) o custo da garantia é invariavelmente internalizado na formação do preço pelos licitantes, de modo 

que sua exigência elevaria o valor das propostas sem contrapartida proporcional em segurança para a 

Administração, em desatenção aos princípios da economicidade e da eficiência previstos no art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021; 

d) a exigência restringiria injustificadamente a competitividade do certame, notadamente em relação 

a microempresas e empresas de pequeno porte, que enfrentam maior dificuldade de acesso a seguro-
garantia e fiança bancária; 

e) a Administração dispõe de instrumentos suficientes e menos onerosos para a tutela de seus 

interesses, entre os quais a recusa do objeto em desconformidade, a retenção do pagamento até a 

regularização, a aplicação das sanções administrativas presentes na cláusula 20 e a extinção do ajuste 

na forma do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.3.4. A dispensa de que trata este subitem alcança exclusivamente a garantia da contratação, não 

afastando a garantia legal e contratual do bem fornecido, cujas condições e prazos permanecem 

exigíveis nos termos da cláusula 5.1.3 deste Termo de Referência. 
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5.1.4. Da exigência de amostra 

5.1.4.1. Não será exigida a apresentação de amostras. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO OU DA ATA (art. 6º, XXIII, alínea "e", e 

art. 40, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1.  O prazo para início da execução dos serviços em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço, de acordo da necessidade da demanda. 

6.2.  A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada por correio eletrônico ou por outro meio válido 

de comunicação. 

6.3. Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade com as especificações mínimas 

constantes deste Termo de Referência. 

6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.5. Pelas características do objeto, recomenda-se dar ciência aos licitantes quanto aos limites 

territoriais do Município de Teotônio Vilela, os quais devem ser consultados para verificação dos 

locais para fornecimento do serviço, nas Ordens de Serviços emitidas ao licitante vencedor. 

6.6. Ademais, a execução dos serviços deverá ser acompanhada por servidores qualificados, 

indicados pela Secretaria competente, que farão o atesto da prestação, mediante apresentação das 

notas fiscais correspondentes, devidamente vinculadas à ordem de serviço e dentro do escopo 

contratual estabelecido. 

6.7. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas de embalagem, transporte, carga, descarga e 

fornecimento do objeto no local indicado, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

7. DA GARANTIA DO OBJETO E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. O prazo de garantia do objeto deste procedimento licitatório, bem como do serviço prestado é 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

no prazo de 90 (noventa) dias.  

7.2. O acionamento da garantia não exclui a aplicação das sanções previstas na cláusula 20 deste 

Termo de Referência, quando o vício decorrer de descumprimento de obrigação assumida pelo 

fornecedor. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DA ATA 

8.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução, o cronograma será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostilamento. 

8.3. As comunicações entre a Administração e o fornecedor serão realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitido o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. A Administração poderá convocar representante do fornecedor para a adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 

representante do fornecedor para reunião inicial de apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações sobre as obrigações assumidas, os mecanismos de fiscalização, as estratégias de 

execução do objeto, o método de aferição dos resultados e as sanções aplicáveis, entre outros 

elementos. 
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8.6. Da fiscalização 

8.6.1. A execução da ata será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo(s) fiscal(is) designados, 

ou pelos respectivos substitutos, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 41 a 47 do 

Decreto Municipal nº 145/2023, aplicando-se subsidiariamente o Decreto federal nº 11.246/2022. 

 

NOME CARGO FUNÇÃO CPF E N° DE 

MATRÍCULA 

BRUNO JACKSON 

DA SILVA SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
GESTOR 

CPF 

134.***.***-62 

MATRÍCULA 

304310320 

JOSÉ ALDO 

PEREIRA DA ROCHA 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

CPF: 134.***.***-50 

MATRÍCULA : 24205 

MARCOS VINICIUS 

GORDIVALDO DOS 

SANTOS VILELA 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA) 

FISCAL DE OBRAS FISCAL DE OBRAS 

CPF: 134.***.***-09 

MATRÍCULA: 

304312642 

JOSÉ HENRIQUE 

CONCEIÇÃO DOS 

SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 
GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

184.***.***-37 

MATRÍCULA: 

304312921 

PATRÍCIA CARLA 

DE LIMA LOPES 

(SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO 

E DIREITO A CIDADANIA) 

ASSESSOR DE 

GABINETE 
FISCAL 

CPF: 078.***.***-22 

MATRÍCULA:   

304304762 

 

8.6.2. O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam tomadas as providências necessárias e 

saneadoras. 

8.6.3. Na hipótese de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor. 

8.6.4. O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do ajuste sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, quando cabível. 

8.6.5. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação do fornecedor e acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, 

solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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8.6.6. Ocorrendo descumprimento das obrigações assumidas, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando o fato ao gestor para que este adote as providências cabíveis quando 

a matéria ultrapassar sua competência. 

8.7. Do gestor da ata 

8.7.1. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, que conterá 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

8.7.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais quanto a todas as ocorrências 

relacionadas à execução e às medidas adotadas, informando à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

8.7.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do fornecedor, para fins de 

empenho da despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento em relatório de riscos eventuais. 

8.7.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento das obrigações assumidas, com menção ao desempenho do fornecedor na execução e a 

eventuais penalidades aplicadas, documento que integrará o cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

8.7.5. O gestor tomará as providências para a formalização do processo administrativo de 

responsabilização, para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021 ou pelo agente ou setor com competência para tanto, conforme o caso. 

8.7.6. O gestor elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

justificaram a contratação e sobre eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

8.7.7. O gestor encaminhará a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização. 

 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA 

DECORRENTES 

9.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, admitida a prorrogação por igual período, desde que comprovado que os preços registrados 

permanecem vantajosos, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 161 do Decreto 

Municipal nº 145/2023. 

9.2.  A prorrogação da Ata não se confunde com a vigência dos contratos dela decorrentes, 

disciplinada nos subitens seguintes. 

9.3. Os contratos decorrentes desta Ata terão vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas, na forma do art. 84, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, podendo 

ultrapassar o prazo de vigência da própria Ata, desde que celebrados durante a sua vigência. 

 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame, da ata que venha a ser firmada, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso, 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em lei. 



 

 ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO - SMFP 

 

Rua Firmina Pacheco, 60, Teotônio Vilela – AL, 57265-012  
Pregão Eletrônico n° 060/2026 Página 26 

 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do fornecedor 

eliminá-los, ressalvadas as hipóteses do art. 16 da LGPD, inclusive aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais, e somente enquanto não prescritas tais obrigações. 

10.5. É dever do fornecedor orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6. Considerando a vedação à subcontratação estabelecida no subitem 5.1.2, o fornecedor não 

poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o tratamento de dados pessoais decorrente da 

execução do objeto, respondendo integralmente por sua observância. 

10.7. A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o fornecedor atender prontamente aos pedidos de comprovação formulados. 

10.8. O fornecedor deverá prestar, no prazo fixado pela Administração, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.9. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável dos tratamentos realizados (art. 37 da LGPD), com indicação de cada 

acesso, data, horário e finalidade, para efeito de responsabilização em caso de omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização dos dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. A ata está sujeita a alteração nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial pela ANPD, por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os ajustes de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Do recebimento 

11.1.1. Os serviços serão fornecidos/recebidos no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo, com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 

proposta. 

11.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, às custas 

do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.1.5. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, à qualidade e à 

quantidade, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao fornecedor para 

emissão de nota fiscal referente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.1.6. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
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durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

11.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto. 

11.2. Da liquidação 

11.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período. 

11.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantida a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados da ata e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor das retenções tributárias cabíveis. 

11.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o fornecedor 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem 

ônus para a Administração. 

11.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.2.6. A Administração realizará consulta aos cadastros pertinentes para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência e identificar eventual impedimento de 

participar de licitação ou de contratar com o Poder Público, inclusive ocorrências impeditivas 

indiretas. 

11.2.7. Constatada a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente defesa, prorrogável uma vez por igual período a critério da Administração. 

11.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

comunicará o fato aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal, bem como a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios necessários à garantia do 

recebimento de seus créditos. 

11.2.9. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à extinção do 

ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a ampla defesa. 

11.2.10. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que 
se decida pela extinção do ajuste. 

11.3. Do prazo de pagamento 

11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de que trata o art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3.2. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos ao fornecedor serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice 

que venha a substituí-lo. 
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11.4. Da forma de pagamento 

11.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo fornecedor. 

11.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

11.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, por ocasião do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.4.5. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido. 

11.5. Da antecipação de pagamento 

11.5.1. Não será admitida a antecipação de pagamento, devendo a liquidação e o pagamento observar 

estritamente os critérios estabelecidos nesta cláusula. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

12.1. Da forma de seleção e do critério de julgamento 

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento de menor preço por item, em modo de disputa 

aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos 

sucessivos e decrescentes. 

12.1.2. O critério de julgamento adotado guarda correspondência com a justificativa de parcelamento 

constante da cláusula 3. 

12.2. Da forma de fornecimento 

12.2.1. O fornecimento do objeto será de acordo com a necessidade da demanda. 

12.3. Das exigências de habilitação 

12.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos a seguir indicados. 

12.3.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de autenticidade no sítio 

oficial; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.3.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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12.3.1.3. Com fundamento no art. 66 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar o registro 

ou a autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando exigidos por previsão 

legal ou normativa. 

12.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive os 

relativos à Seguridade Social; 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma do art. 

63, IV, da Lei nº 14.133/2021, acompanhada da certidão emitida pela Secretaria de Inspeção do 

Trabalho. 

12.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outro documento equivalente, na forma da lei. 

12.4.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.5. Qualificação econômico-financeira 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial, liquidação judicial ou execução patrimonial, 

conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede ou do domicílio do licitante, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão ou, na omissão desta, expedida há menos de 180 (cento e oitenta) 

dias da data de sua apresentação; 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida a atualização por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

12.5.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

comprovar que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da 

Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda comprovar os 
demais requisitos de habilitação. 

12.5.2. O balanço deverá estar acompanhado do termo de abertura e de encerramento do livro diário 

e da demonstração do resultado do exercício. 

12.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, bem 

como o balanço de abertura, na forma do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.5.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato ou estatuto social. 
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12.5.5. A boa situação financeira será aferida mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

12.5.6. O licitante que apresentar resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices deverá 

comprovar, considerados os riscos para a Administração e a critério da autoridade competente, capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente, na forma do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.5.7. O atendimento dos índices deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil. 

12.5.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 fica dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial, das demonstrações contábeis e da comprovação dos índices de 

que trata o subitem 12.6.5, com fundamento no art. 1.179, § 2º, do Código Civil, c/c o art. 68 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e o art. 106, I e § 1º, da Resolução CGSN nº 140/2018. 

12.6. Qualificação técnica 

a) Certificação pelo (INMETRO) de que possui qualificação/licença para fornecer os serviços. 

b) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior, de forma satisfatória, de bens 

compatíveis em características com o objeto desta contratação, com fundamento no art. 67, II, da Lei 

nº 14.133/2021; 

c) O atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente, devidamente assinado e com a 

identificação do signatário. 

12.6.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto, entre outros 

documentos. 

12.6.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, seja por apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência. 

12.6.3. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, desde que 

atendidas as demais exigências, observado o procedimento de regularização previsto nos arts. 42 e 43 

da Lei Complementar nº 123/2006, na forma disciplinada no edital. 
 

13. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Mediante solicitação do fornecedor, os preços poderão ser reajustados após o interregno de 1 

(um) ano, na forma do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se o Índice Nacional de Preços 

ao  
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13.3. Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente quanto às 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.4. Tratando-se de Ata de Registro de Preços, o reajuste somente será cabível na hipótese de 

prorrogação prevista no subitem 8.1 ou nos contratos dela decorrentes cuja vigência ultrapasse 1 (um) 

ano. 

13.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.6. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, aquele determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial 

para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será formalizado por apostilamento. 

13.9. A revisão e o cancelamento dos preços registrados observarão os arts. 170 e 171 do Decreto 

Municipal nº 145/2023. 

13.10. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 

 

14. Pela Administração, quando: 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro 

de preços; 

b) o licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar o contrato dela decorrente, ressalvada a 

hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 

c) o fornecedor der causa à extinção do ajuste decorrente do registro de preços; 

d) ocorrer inexecução total ou parcial do ajuste decorrente do registro de preços; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

f) houver razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

15. Pelo fornecedor, quando: 

a) mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

15.1. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado nas hipóteses do subitem 

13.9.1 deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante ao 

processo que deu origem ao registro de preços. 

15.2. Sendo ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 

registrado 5 (cinco) dias úteis após a publicação. 

15.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 

obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 

justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula 20, caso não 

aceitas as razões do pedido. 
15.4. A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios legais. 

16. Dos acréscimos e supressões 

16.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.2. Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, o fornecedor fica obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o 
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

17.1. São obrigações do Órgão Gerenciador, que não participa do certame com quantitativo próprio, 

cabendo-lhe exclusivamente a condução do procedimento licitatório e a gestão da Ata de Registro de 

Preços: 

a) consolidar as estimativas individuais e total encaminhadas pelos órgãos participantes, na forma 

dos arts. 154 e 158, I e II, do Decreto Municipal nº 145/2023; 

b) confirmar junto aos órgãos participantes a concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 

quanto aos quantitativos e às especificações; 

c) promover todos os atos necessários à instrução processual e à realização do procedimento 

licitatório; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando os fornecedores sempre que solicitado, 

obedecidas a ordem de classificação e os quantitativos definidos pelos órgãos participantes, e 

encaminhar cópia da Ata às unidades participantes; 

e) receber das unidades participantes as informações relativas à execução, à recusa do fornecedor e 

às divergências verificadas na entrega, para fins de gestão da Ata; 

f) conduzir os procedimentos de renegociação dos preços registrados e, em coordenação com as 

unidades participantes, os processos de aplicação das sanções previstas na cláusula 20, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa; 

g) analisar as solicitações de adesão formuladas por órgãos não participantes, precedidas de pesquisa 

de mercado, e zelar pela observância dos limites individual e global previstos no art. 160 do Decreto 

Municipal nº 145/2023; 

h) emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações que lhe forem dirigidas, no prazo de 1 

(um) mês, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021; 

i) comunicar à Procuradoria-Geral do Município as hipóteses de descumprimento que demandem a 

adoção de medidas judiciais. 

17.2. São obrigações dos órgãos participantes: 

17.2.1. A gestão da Ata pelo órgão gerenciador não compreende o recebimento do objeto, a 

fiscalização da execução nem o pagamento, atribuições que competem exclusivamente a cada órgão 

participante, por meio dos fiscais que designar e à conta de suas próprias dotações orçamentárias. 

17.2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, nem por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, na forma do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS  

18.1. A execução dos serviços de recarga de extintores de incêndio pode gerar impactos ambientais 

decorrentes, principalmente, do manuseio e da destinação dos agentes extintores substituídos (pó 
químico seco, gás carbônico – CO₂ e água pressurizada com aditivos), da geração de resíduos sólidos 

(válvulas, anéis de vedação, mangotes, lacres, rótulos e componentes danificados) e da eventual 

liberação de gases na atmosfera durante os procedimentos de despressurização e esvaziamento dos 

cilindros. Outro impacto ambiental está relacionado ao consumo de água e energia elétrica durante a 

realização dos testes hidrostáticos e demais procedimentos de manutenção, bem como às emissões 

atmosféricas decorrentes do transporte dos extintores entre as unidades administrativas e a empresa 

contratada. 
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18.2. O pó químico seco vencido ou contaminado, quando descartado de forma inadequada, pode 

causar contaminação do solo e de recursos hídricos, enquanto a liberação descontrolada de CO₂ 

contribui para a emissão de gases na atmosfera. Da mesma forma, os resíduos metálicos e poliméricos 

oriundos da substituição de componentes, se não destinados corretamente, agravam a geração de 

resíduos sólidos. Como medidas mitigadoras, a contratada deverá realizar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos gerados, em conformidade com a legislação ambiental 

vigente, priorizar a reutilização e recuperação dos extintores sempre que tecnicamente viável, adotar 

práticas para o uso racional de água e energia durante a execução dos serviços. 

18.3. Como medidas mitigadoras, a contratada deverá executar os serviços em instalações 

devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes e registradas no INMETRO, em 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis (ABNT NBR 12962 e correlatas); promover a 

recuperação, o reaproveitamento ou a destinação final ambientalmente adequada dos agentes 

extintores substituídos, na forma da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

destinar os resíduos sólidos gerados, tais como componentes substituídos, embalagens e materiais 

descartados, a empresas de reciclagem ou a aterros licenciados, vedado o descarte em lixo comum; 

adotar procedimentos controlados de despressurização e esvaziamento dos cilindros, de modo a 

minimizar a liberação de gases e partículas na atmosfera; e manter seus empregados equipados com 

os EPIs adequados, prevenindo a exposição a agentes químicos e particulados durante o manuseio 

dos extintores. Adotadas tais medidas, considera-se que a contratação apresenta baixo potencial de 

impacto ambiental, revestindo-se, ao contrário, de caráter preventivo, uma vez que extintores 

devidamente recarregados e em plenas condições de uso evitam a ocorrência e a propagação de 

incêndios, sinistros estes de elevado potencial de dano ambiental e patrimonial. 

18.4. Adicionalmente, as empresas contratadas deverão adotar, quando cabível, as práticas de 

sustentabilidade pertinentes à execução dos serviços, em conformidade com os critérios e diretrizes 

previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Advocacia-Geral da União, disponível 

em:https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes 

sustentaveis_2025.pdf. 

 

19. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

19.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, de seus 

anexos e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme as especificações, o prazo e o local 

constantes deste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto que apresentar avarias, vícios ou defeitos; 
d) arcar integralmente com as despesas de embalagem, transporte, seguro, carga, descarga e entrega 

dos bens nos locais indicados; 

e) comunicar ao Órgão Gerenciador e às unidades administrativas, com pelo menos 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência da data prevista para a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo, com a devida comprovação; 

f) manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

comunicando à Administração qualquer alteração que possa comprometê-las; 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes%20sustentaveis_2025.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes%20sustentaveis_2025.pdf
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g) indicar preposto para representá-lo durante a execução do objeto, informando nome, telefone e 

endereço eletrônico para contato; 

h) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes da 

execução do objeto, cuja inadimplência não transfere à Administração a responsabilidade por seu 

pagamento nem onera o objeto, na forma do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

i) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, observada a vedação à 

subcontratação prevista no subitem 5.1.2.; 

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização exercida pela Administração; 

k) observar as obrigações relativas à proteção de dados pessoais previstas na cláusula 10 deste Termo 

de Referência; 

l) atender prontamente às determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos que lhe forem 

solicitados no prazo assinalado; 

m) manter atualizados, perante a Administração, seus dados cadastrais e bancários, respondendo pelos 

prejuízos decorrentes de sua desatualização. 

 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do fornecedor com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que observados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original, mantidas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços, não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração quanto à 

continuidade do ajuste. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

a) dar causa à inexecução parcial do ajuste; 

b) dar causa à inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do ajuste; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do ajuste; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do ajuste; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação ou quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, bem 

como o conluio entre licitantes, em qualquer momento da licitação, inclusive após o encerramento da 

fase de lances. 

21.3. As infrações previstas no subitem 21.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido. 
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21.4. O responsável pelas infrações do subitem 21.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência, aplicável exclusivamente à infração da alínea "a" do subitem 21.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor do saldo não 

atendido, limitada a 10% (dez por cento) desse valor; 

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo registrado OU do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória prevista na alínea "c" será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de 

Teotônio Vilela/AL pelo prazo máximo de 3 (três) anos, aplicável às infrações das alíneas "b" a "g" 

do subitem 21.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável às infrações das alíneas "h" a "l" do 

subitem 21.1, bem como às infrações das alíneas "b" a "g" que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. As multas devidas e os prejuízos causados ao Município serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, recolhidos em favor do Município ou, ainda, quando for o caso, inscritos em Dívida Ativa e 

cobrados judicialmente. 

21.7. Determinada a aplicação da multa, esta deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 

Município poderá cobrar judicialmente o valor remanescente, na forma do art. 419 do Código Civil. 

21.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta cláusula realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento dos arts. 

157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, observado o princípio da proporcionalidade, na forma do art. 156, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

22.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e dos 

arts. 73 a 75 do Decreto Municipal nº 145/2023, mediante pesquisa de preços realizada pela Gerência 

de Cotação e Orçamento com base nas descrições e nos quantitativos do Estudo Técnico Preliminar. 

22.2. A pesquisa observou a pluralidade e a diversidade das fontes consultadas, adotando-se como 

resultado a média dos valores obtidos, por se mostrar o critério mais consentâneo com a realidade do 

mercado e com o princípio da economicidade. 
22.3. O valor total estimado da contratação perfaz R$ 47.356,76 (QUARENTA E SETE MIL, 

TREZENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), conforme 

demonstrativo constante do Ofício nº 171/2026-SMFP/DGC e planilha anexa a este Termo de 

Referência. 
22.4. No valor estimado estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, taxa de 

administração, transporte, seguros e demais custos necessários ao cumprimento integral do 

fornecimento. 
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23. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

23.1. Aplicam-se a esta contratação as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, por força do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e 

do art. 63 do Decreto Municipal nº 145/2023. 

23.2. Da cota reservada — itens acima de R$ 80.000,00 

23.2.1. Considerando a natureza do bem a ser adquirido e que o valor estimado do item não ultrapassa 

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o procedimento licitatório será realizado de forma 

exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, com fulcro no art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006 (com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014), em 

consonância com o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

23.2.2. A reserva de cota é possível porque os bens são divisíveis em unidades autônomas, sem 

prejuízo da funcionalidade, da padronização ou do conjunto do objeto, e porque a divisão não acarreta 

perda de economia de escala capaz de comprometer a vantajosidade da contratação. 

23.2.3. Não se verificam, quanto aos itens submetidos à cota reservada, as hipóteses de afastamento 

previstas no art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, tendo a pesquisa de mercado identificado 

número suficiente de fornecedores enquadrados como ME/EPP aptos a atender ao objeto. 

23.2.4. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

23.2.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas 

ocorrerá pelo menor dos preços ofertados. 

23.3. Da prioridade de contratação para ME/EPP sediadas local ou regionalmente 

23.3.1. Será assegurada prioridade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no Município de Teotônio Vilela e nos municípios integrantes da 2ª Região, denominada 

Tabuleiro do Sul do Estado de Alagoas — Anadia, Boca da Mata, Campo Alegre, Coruripe, Jequiá 

da Praia, Junqueiro, Roteiro, São Miguel dos Campos e Teotônio Vilela —, nos termos do art. 48, § 

3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e do parágrafo único do art. 1º do Decreto Municipal nº 

056/2024 – GPTV. 

23.3.2. A prioridade será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido 

e observará o seguinte procedimento: encerrada a fase de lances, o pregoeiro verificará a existência 

de microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente cujas propostas 

estejam dentro do referido intervalo e, havendo, convocará a melhor classificada entre elas para, no 

prazo assinalado no edital, apresentar proposta de preço igual ou inferior ao melhor preço válido. 

23.3.3. Apresentada a proposta na forma do subitem anterior, a licitante local ou regional passará à 

condição de primeira classificada, desde que atendidos os demais requisitos de habilitação. 

23.3.4. Não exercida a prioridade no prazo assinalado, ou não apresentada proposta igual ou inferior 

ao melhor preço válido, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente que se enquadrem no intervalo, na ordem de classificação. 

23.3.5. Não sendo exercida a prioridade por nenhuma delas, o objeto será adjudicado ao licitante 
originalmente detentor do melhor preço válido. 

23.3.6. A prioridade de que trata este subitem não se confunde com a margem de preferência do art. 

26 da Lei nº 14.133/2021, inaplicável a esta contratação. 

 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

24.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações consignadas no 

orçamento vigente das unidades a seguir indicadas, conforme constará da respectiva Autorização de 

Fornecimento: 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO 

Secretaria Municipal de Administração, Gestão e 

Patrimônio 

15000000 - Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 15000000 - Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

Secretaria Municipal de Assistência 

Desenvolvimento Social, Trabalho, Direitos 

Humanos e Cidadania 

15010000 – Outros Recursos não vinculados 

15000000 – Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

16600000 – Transferência de Recursos do 

Fundo Nacional de Assistência Social – 

FNAS 

16610000 – Transferência de Recursos dos 

Fundos Estaduais de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Educação 15001001 - Identificação das Despesas Com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

15400000 - Transferências do Fundeb - 

Impostos e Transferências de Impostos 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Integra este Termo de Referência, na condição de apêndice, o Estudo Técnico Preliminar e seus 

anexos, restando este em sigilo, pelos fundamentos do item 1.6. 

25.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 

145/2023 e dos princípios gerais de direito administrativo. 

25.3. As remissões internas deste Termo de Referência referem-se à numeração fixa das cláusulas e 

subitens, devendo ser conferidas sempre que houver supressão ou inclusão de itens. 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA 

 

 

 

 

 

Girleide Oliveira Xavier 

Membro da Equipe de Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA, 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO, 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

 

 

 

 

 

Lucas Souza Costa Marques 

Membro da Equipe de Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

Lilian Cristina da Silva 

Membro da Equipe de Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

Thiago de Souza Santos 

Membro da Equipe de Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E 

PATRIMÔNIO 
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João Moacir de Azevedo Morais Neves 

Membro da Equipe de Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 

 

SUBMETO O TERMO DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE SUPERIOR 

 

 

 

 

 

José Nilson dos Santos Filho 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento 

 

 

 

 

 

 

Gizelda Barbosa de Souza Lins 

Secretária Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho, Direitos Humanos 

e Cidadania 

 

 

 

 

 

Noêmia Maria Barroso Pereira Santos 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valmir Calixto da Silva 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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Flávio Francisco Franoli Oliveira 

Secretário Municipal de Administração, Gestão e 

Patrimônio 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), 

inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede na 

__________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________________________ e do CPF/MF nº 

_________________________________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na 

licitação, Pregão nº 060/2026 que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira 

independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do Município de Teotônio Vilela antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

 

___________________, _________ de _______________ de 2026. 

 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, 

sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante 

legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 

__________________e CPF nº ____________________, DECLARA, para efeito do Pregão 

Eletrônico nº. 060/2026, realizado no Município de Teotônio Vilela/AL, que: 

 

I. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 65 da Lei Federal n.º 14.133 

de 01 de abril de 2021, ciente das penalidades cabíveis; 

 

II. Não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de 

obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir 

de 14 (quatorze) anos, conforme determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1998. Obs.: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes, deverá declarar essa condição; 

 

III. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme dispõe o inciso IV 

do caput do artigo 63 da Lei federal 14.133/21, 

 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 

disposições: 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

IV. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo supra, e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

V. Que esta empresa, na presente data, é considerada: (  ) MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE conforme inciso I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local e data 
 

 

______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 

 

 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2026 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

XXXX/202X – OBJETO: FORNECIMENTO 

DE XXX. 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela - AL, localizada XXXX, nº XXXX, CEP XX.XXX-XXX, 

[MUNICÍPIO], Alagoas, aqui representado por XXXXXXXX, [CARGO], nos termos da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 056/2024 de 16 de maio de 2024, e das 

demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 

homologado por XXXXXXXX, [CARGO], para a Futura e Eventual Contratação de Serviços de 

Recarga de Extintores de Incêndio, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital), visando 

atender a demanda do(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes, nos termos das propostas 

apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Esta ata tem por objetivo o registro de preços para a Contratação de Serviços de Recarga de 

Extintores de Incêndio, conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste 

certame, conforme abaixo: 

1.1.1. Órgão Gerenciador: 

1.1.1.1. Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento; 

TOTAL DOS ITENS REGISTRADOS R$ XXX: 
Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.1.2. Órgãos Participantes: 

1.1.2.1. Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio; 
Item Especificações do Objeto Unidade Qtd Preço Unitário Preço Total Marca 

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.1.2.2. Secretaria Municipal de Infraestrutura  
Item Especificações do Objeto Unidade Qtd Preço Unitário Preço Total Marca 

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.1.2.3. Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho Direitos Humanos 

e Cidadania 
Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.1.2.4. Secretária Municipal de Educação 
Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

1.2. Este instrumento não obriga a administração a adquirir as quantidades estimadas neste pregão 
eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos 

bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante 

desta ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 

1.3. Também integram esta ata de registro de preços, vinculando as partes signatárias, as propostas 

dos fornecedores. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 
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(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a 

vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

2.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

2.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e 

o quantitativo renovado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

3.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, 

na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

4.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto no art. 168 do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, bem como deverá proceder 

à atualização desses preços. 

4.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na ata dependem de autorização da autoridade 

competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo 

quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

4.1.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice disposto no §1º, 

inciso I e II, do art. 188 do Decreto Municipal n.º 145 de 2023, tendo por termo inicial a data da 

apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 

subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 

atualização. 

4.1.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado no prazo de até 90 (noventa) dias contados da publicação do índice ajustado 

contratualmente, no caso de reajuste em sentido estrito, ou da entrada em vigor do acordo, convenção 

ou dissídio coletivo, no caso de repactuação. 

4.1.2.2. O transcurso do período citado no item 4.1.2.1 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

5.1.1. For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços; 

5.1.2. A ata de registro de preços ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido 

pela Administração; 

5.1.3. Fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu prego registrado, 

na hipótese deste se tornar superior aos pregos praticados no mercado; 
5.1.4. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

5.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

5.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no §1º, art. 171 do decreto 

municipal n.º 145, de 2023. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 

6.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos 

previstos na cláusula quinta desta ata. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS 

ORGÃOS PARTICIPANTES 

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador, que não participa do certame com quantitativo próprio, 

cabendo-lhe exclusivamente a condução do procedimento licitatório e a gestão da Ata de Registro de 

Preços: 

a) consolidar as estimativas individuais e total encaminhadas pelos órgãos participantes, na forma 

dos arts. 154 e 158, I e II, do Decreto Municipal nº 145/2023; 

b) confirmar junto aos órgãos participantes a concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 

quanto aos quantitativos e às especificações; 

c) promover todos os atos necessários à instrução processual e à realização do procedimento 

licitatório; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando os fornecedores sempre que solicitado, 

obedecidas a ordem de classificação e os quantitativos definidos pelos órgãos participantes, e 

encaminhar cópia da Ata às unidades participantes; 

e) receber das unidades participantes as informações relativas à execução, à recusa do fornecedor e 

às divergências verificadas na entrega, para fins de gestão da Ata; 

f) conduzir os procedimentos de renegociação dos preços registrados e, em coordenação com as 

unidades participantes, os processos de aplicação das sanções previstas na cláusula 20 do Termo de 

Referência assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

g) analisar as solicitações de adesão formuladas por órgãos não participantes, precedidas de pesquisa 

de mercado, e zelar pela observância dos limites individual e global previstos no art. 160 do Decreto 

Municipal nº 145/2023; 

h) emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações que lhe forem dirigidas, no prazo de 1 

(um) mês, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021; 

i) comunicar à Procuradoria-Geral do Município as hipóteses de descumprimento que demandem a 

adoção de medidas judiciais. 

7.2. São obrigações dos órgãos participantes: 

7.2.1. A gestão da Ata pelo órgão gerenciador não compreende o recebimento do objeto, a fiscalização 

da execução nem o pagamento, atribuições que competem exclusivamente a cada órgão participante, 

por meio dos fiscais que designar e à conta de suas próprias dotações orçamentárias. 

7.2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, nem por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, na forma do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

8.1. São obrigações do fornecedor  

8.1.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos 

e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 
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b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) arcar integralmente com as despesas de embalagem, transporte, seguro, carga, descarga e entrega 

dos bens nos locais indicados; 

e) comunicar ao Órgão Gerenciador e às unidades administrativas, com pelo menos 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência da data prevista para a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo, com a devida comprovação; 

f) manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

comunicando à Administração qualquer alteração que possa comprometê-las; 

g) indicar preposto para representá-lo durante a execução do objeto, informando nome, telefone e 

endereço eletrônico para contato; 

h) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes da 

execução do objeto, cuja inadimplência não transfere à Administração a responsabilidade por seu 

pagamento nem onera o objeto, na forma do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

i) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, observada a vedação à 

subcontratação prevista no subitem 5.1.2. do Termo de Referência; 

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização exercida pela Administração; 

k) observar as obrigações relativas à proteção de dados pessoais previstas na cláusula 10 do Termo 

de Referência; 

l) atender prontamente às determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos que lhe forem 

solicitados no prazo assinalado; 

m) manter atualizados, perante a Administração, seus dados cadastrais e bancários, respondendo pelos 

prejuízos decorrentes de sua desatualização. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU 

INGRESSANTES 

9.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de 

registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a 

possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador 

beneficiário da ata, observado o disposto no Art. 160, e seus parágrafos, do Decreto Municipal n.º 

145 de 20 dezembro de 2023. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência 

da classificação do certame, conforme o previsto no §3º do art. 170 do Decreto Municipal n.º 145 

2023. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O prazo para início da execução dos serviços em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço, de acordo da necessidade da demanda. 
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11.2. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada por correio eletrônico ou por outro meio válido 

de comunicação. 

11.3. Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade com as especificações mínimas 

constantes do Termo de Referência. 

11.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

11.5. Pelas características do objeto, recomenda-se dar ciência aos licitantes quanto aos limites 

territoriais do Município de Teotônio Vilela, os quais devem ser consultados para verificação dos 

locais para fornecimento do serviço, nas Ordens de Serviços emitidas ao licitante vencedor. 

11.6. Ademais, a execução dos serviços deverá ser acompanhada por servidores qualificados, 

indicados pela Secretaria competente, que farão o atesto da prestação, mediante apresentação das 

notas fiscais correspondentes, devidamente vinculadas à ordem de serviço e dentro do escopo 

contratual estabelecido. 

11.7. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas de embalagem, transporte, carga, descarga 

e fornecimento do objeto no local indicado, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

12.1. Recebimento 

12.1.1. Os serviços serão fornecidos/recebidos no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo, com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta. 

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, às custas 

do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

12.1.5. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, à qualidade e à 

quantidade, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao fornecedor para 

emissão de nota fiscal referente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.1.6. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 
12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto. 

12.2. Da liquidação 

12.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período. 

12.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantida a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 
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12.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados da ata e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor das retenções tributárias cabíveis. 

12.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o fornecedor 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem 

ônus para a Administração. 

12.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

12.2.6. A Administração realizará consulta aos cadastros pertinentes para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência e identificar eventual impedimento de 

participar de licitação ou de contratar com o Poder Público, inclusive ocorrências impeditivas 

indiretas. 

12.2.7. Constatada a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente defesa, prorrogável uma vez por igual período a critério da Administração. 

12.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

comunicará o fato aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal, bem como a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios necessários à garantia do 

recebimento de seus créditos. 

12.2.9. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à extinção do 

ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a ampla defesa. 

12.2.10. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que 

se decida pela extinção do ajuste. 

12.3. Do prazo de pagamento 

12.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de que trata o art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.2. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos ao fornecedor serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice 

que venha a substituí-lo. 

12.4. Da forma de pagamento 

12.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo fornecedor. 

12.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

12.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, por ocasião do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.4.5. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
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aquele regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido. 

12.5. Antecipação de pagamento 

12.5.1. Não será admitida a antecipação de pagamento, devendo a liquidação e o pagamento observar 

estritamente os critérios estabelecidos nesta cláusula. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS: 

13.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução, o cronograma será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostilamento. 

13.3. As comunicações entre a Administração e o fornecedor serão realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitido o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante do fornecedor para a adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 

representante do fornecedor para reunião inicial de apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações sobre as obrigações assumidas, os mecanismos de fiscalização, as estratégias de 

execução do objeto, o método de aferição dos resultados e as sanções aplicáveis, entre outros 

elementos. 

13.6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

13.6.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6.5. É dever do fornecedor orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7. Considerando a vedação à subcontratação estabelecida no subitem 5.1.2.1, o fornecedor não 

poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o tratamento de dados pessoais decorrente da 
execução do objeto, respondendo integralmente por sua observância. 

13.8. A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o fornecedor atender prontamente aos pedidos de comprovação formulados. 

13.8.1. O fornecedor deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

13.8.2. Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
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registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

13.8.3. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.8.4. A ata está sujeita a alteração nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13.8.5. Os ajustes de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

13.9. Fiscalização 

13.9.1. A execução da ata será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo(s) fiscal(is) designados, 

ou pelos respectivos substitutos, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 41 a 47 do 

Decreto Municipal nº 145/2023, aplicando-se subsidiariamente o Decreto federal nº 11.246/2022. 

NOME CARGO FUNÇÃO CPF E N° DE 

MATRÍCULA 

BRUNO JACKSON 

DA SILVA SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
GESTOR 

CPF 

134.***.***-62 

MATRÍCULA 

304310320 

JOSÉ ALDO 

PEREIRA DA 

ROCHA 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

CPF: 134.***.***-50 

MATRÍCULA : 

24205 

MARCOS VINICIUS 

GORDIVALDO DOS 

SANTOS VILELA 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA) 

FISCAL DE OBRAS 
FISCAL DE 

OBRAS 

CPF: 134.***.***-09 

MATRÍCULA: 

304312642 

JOSÉ HENRIQUE 

CONCEIÇÃO DOS 

SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

184.***.***-37 

MATRÍCULA: 

304312921 

PATRÍCIA CARLA 

DE LIMA LOPES 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

ASSESSOR DE 

GABINETE 
FISCAL 

CPF: 078.***.***-22 

MATRÍCULA:   

304304762 
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SOCIAL, 

TRABALHO 

E DIREITO A 

CIDADANIA) 

 

13.9.2. O fiscal da Ata de Registro de Preço informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

13.9.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preço nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preço comunicará o fato imediatamente ao 

gestor da Ata de Registro de Preço (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

13.9.4. O fiscal da Ata de Registro de Preço comunicará ao gestor da Ata de Registro de Preço, em 

tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preço sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

13.9.5. O fiscal da Ata de Registro de Preço verificará a manutenção das condições de habilitação da 

fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.9.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da Ata de 

Registro de Preço atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de 

Registro de Preço para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.10. Gestor da Ata de Registro de Preço 

13.10.1. O gestor da Ata de Registro de Preço coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preço contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preço, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações da Ata de Registro de Preço para fins de 

atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

13.10.2. O gestor da Ata de Registro de Preço acompanhará os registros realizados pelos fiscais da 

Ata de Registro de Preço, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de 

Preço e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

13.10.3. O gestor da Ata de Registro de Preço acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da fornecedora, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

13.10.4. O gestor da Ata de Registro de Preço emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

13.10.5. O gestor da Ata de Registro de Preço tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

13.10.6. O gestor da Ata de Registro de Preço deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI).  

13.10.7. O gestor da Ata de Registro de Preço deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da ata de registro de preço. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante ou o fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei n° 14.133/2021 

a) dar causa à inexecução parcial do ajuste; 

b) dar causa à inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do ajuste; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do ajuste; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do ajuste; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

14.3. As infrações previstas no subitem 14.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido. 

14.4.  O responsável pelas infrações do subitem 14.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência, aplicável exclusivamente à infração da alínea "a" do subitem 14.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor do saldo não 

atendido, limitada a 10% (dez por cento) desse valor; 

c)multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo registrado OU do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória prevista na alínea "c" será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de 
Teotônio Vilela/AL pelo prazo máximo de 3 (três) anos, aplicável às infrações das alíneas "b" a "g" 

do subitem 14.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável às infrações das alíneas "h" a "l" do 

subitem 14.1, bem como às infrações das alíneas "b" a "g" que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.6. As multas devidas e os prejuízos causados ao Município serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, recolhidos em favor do Município ou, ainda, quando for o caso, inscritos em Dívida Ativa e 
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cobrados judicialmente. 

14.7. Determinada a aplicação da multa, esta deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 

Município poderá cobrar judicialmente o valor remanescente, na forma do art. 419 do Código Civil. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta cláusula realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento dos arts. 

157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, observado o princípio da proporcionalidade, na forma do art. 156, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA 

15.1. O prazo de garantia do objeto deste procedimento licitatório, bem como do serviço prestado é 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

no prazo de 90 (noventa) dias.  

15.2. O acionamento da garantia não exclui a aplicação das sanções previstas na cláusula 20 do Termo 

de Referência, quando o vício decorrer de descumprimento de obrigação assumida pelo fornecedor. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do 

município de Prefeitura de Teotônio Vilela. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

17.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial dos Municípios, 

bem como no Diário Oficial da União, quando tratar-se de recurso federal e Jornal de grande 

circulação, conforme o disposto do Decreto Municipal n.º 145, de 2023. 

17.2. A ata de registro de preços será divulgada na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico da Prefeitura 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme as diretrizes da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 
Teotônio Vilela, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

Pedro Henrique de Jesus Pereira – Prefeito 

Órgão Gerenciador 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Solicitante 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PATRIMÔNIO  

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Interveniente  

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA  

XXXXXXX – Secretária 

Órgão Interveniente  

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Interveniente  

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Interveniente  

 

 

___________________________________ 

Representante da Fornecedora Registrada 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2026 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO PARA A AQUISIÇÃO 

DE XXXXXXXX QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA 

XXXXXXXX. 

 

A. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, Sede Administrativa na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Cidade de Teotônio 

Vilela, Estado de Alagoas, inscrito no CNPJ sob nº 12.842.829/0001-10, neste ato representado pelo 

Prefeito do Município, Senhor Pedro Henrique de Jesus Pereira, brasileiro, alagoano, empresário, 

doravante denominado CONTRATANTE. 

 

B. ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, com sede na 

XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

Secretário(a) XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX (cargo). 
 

C. ÓRGÃO INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio, com 

sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

Secretário(a) XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX (cargo). 

 

D. ÓRGÃO INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura, com sede na XXXXXX, 

Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). Secretário(a) 

XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX (cargo). 

 

E. ÓRGÃO INTERVENIENTE: Fundo Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, 

Trabalho Direitos Humanos e Cidadania, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº XXXXX, com sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato 

representado pelo(a) Sr(a). Secretário(a) XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado 

civil), XXXXX (cargo).  

 

F. ÓRGÃO INTERVENIENTE: Fundo Municipal de Educação, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXX, com sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado 

de XXXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). Secretário(a) XXXXXX, XXXX 

(nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX (cargo). 

 

G. CONTRATADA: XXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXX, com sede na XXXXXX, Cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, neste ato 

representado pelo(a) Sr(a). XXXXXX, XXXX (nacionalidade), XXXXXXX (estado civil), XXXXX 

(cargo), doravante denominado CONTRATADA. 

 

H. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Deriva do Processo Administrativo nº 0914118/2026, na 

modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, supra, tipo XXXXXXX, em conformidade com o 

Decreto Municipal nº 145/2023, de 20 de dezembro de 2023, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 
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056/2024 de 16 de maio de 2024, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, e das seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Contrato é o Fornecimento de Contratação de Serviços de Recarga de 

Extintores de Incêndio, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência, para utilização destinada às Secretarias e Fundos Municipais (Secretaria Municipal de 

Finanças e Planejamento; Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio; Fundo 

Municipal de Infraestrutura; Fundo Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho 

Direitos Humanos e Cidadania; Fundo Municipal de Educação), conforme segue: 

Item Especificações do Objeto Unidade  Qtd Preço Unitário Preço Total Marca  

XX XXXXXX XX XX XXXX XXXX XXXX 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de XXXX, contados a partir de sua assinatura, na forma do 

art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, em observância ao Plano Plurianual do Município (2026-2029). 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 

3.1. O valor total do contrato para aquisição do objeto perfaz a ordem de R$ XXXXX (XXXXXX). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

4.1. As despesas decorrentes da Contratação de Serviços de Recarga de Extintores de Incêndio. pelas 

Secretarias e Fundos Municipais (Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento; Secretaria 

Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio; Fundo Municipal de Infraestrutura; Fundo 

Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho Direitos Humanos e Cidadania; Fundo 

Municipal de Educação), serão cobertas pela Lei Orçamentária do Município de Teotônio Vilela/AL, 

consignadas nas rubricas: Órgão: XXXX – Secretaria Municipal de XXXXXXX. Unidade 

Orçamentária: XXXXX – XXXXXXXX. Dotação: XXXXXX – XXXXXXX. Elemento: 

XXXXXXX – XXXXXXXX. Fonte de recurso: XXXXXXXX – Recursos XXXXXXXX. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O prazo para início da execução dos serviços em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço, de acordo da necessidade da demanda. 

5.2. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada por correio eletrônico ou por outro meio válido de 

comunicação. 

5.3. Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade com as especificações mínimas 

constantes do Termo de Referência. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. Pelas características do objeto, recomenda-se dar ciência aos licitantes quanto aos limites 

territoriais do Município de Teotônio Vilela, os quais devem ser consultados para verificação dos 

locais para fornecimento do serviço, nas Ordens de Serviços emitidas ao licitante vencedor. 
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5.6. Ademais, a execução dos serviços deverá ser acompanhada por servidores qualificados, 

indicados pela Secretaria competente, que farão o atesto da prestação, mediante apresentação das 

notas fiscais correspondentes, devidamente vinculadas à ordem de serviço e dentro do escopo 

contratual estabelecido. 

5.7. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas de embalagem, transporte, carga, descarga e 

fornecimento do objeto no local indicado, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

6.1. Recebimento 

6.1.1. Os serviços serão fornecidos/recebidos no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo, com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta. 

6.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e da 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, às custas 

do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.1.5. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, à qualidade e à 

quantidade, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao fornecedor para 

emissão de nota fiscal referente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto. 

6.2. Liquidação 

6.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período. 

6.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantida a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

6.2.3.1. o prazo de validade; 

6.2.3.2. a data da emissão;  

6.2.3.3. os dados do contrato e do contratante;  

6.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.2.3.5. o valor a pagar; e  

6.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

6.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.2.6. O contratante realizará consulta aos cadastros pertinentes para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência e identificar eventual impedimento de 

participar de licitação ou de contratar com o Poder Público, inclusive ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.2.7. Constatada a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente defesa, prorrogável uma vez por igual período a critério da Administração. 

6.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

comunicará o fato aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal, bem como a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios necessários à garantia do 

recebimento de seus créditos. 

6.2.9. Persistindo a irregularidade, a contratante adotará as medidas necessárias à extinção do ajuste 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

6.2.10. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se 

decida pela extinção do ajuste. 

6.3. Prazo de pagamento 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de que trata o art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de outro índice 

que passe a substituí-lo.  

6.4. Forma de pagamento 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.5. Antecipação de pagamento 

6.5.1. Não será admitida a antecipação de pagamento, devendo a liquidação e o pagamento observar 

estritamente os critérios estabelecidos nesta cláusula. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES: 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas.  

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, observadas as previsões legais do 

artigo 25§ 7º, da Lei nº 14.133/21 da, aplicando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), ou de outro índice que passe a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de (01) um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.1.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1.6. Deverá observar os ditames do art. 124, da Lei nº 14.133/21, em detrimento de repactuação, 

reajuste e recomposição de valores, restando a CONTRATADA aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

7.2.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento. 

8.3. As comunicações entre o órgão e/ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
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venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

8.6.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

8.6.6. Considerando a vedação à subcontratação estabelecida no subitem 5.1.2.1, o contratado não 

poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o tratamento de dados pessoais decorrente da 

execução do objeto, respondendo integralmente por sua observância. 

8.6.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

8.6.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

8.6.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

8.6.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

8.6.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

8.6.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

8.7. Fiscalização 

8.7.1. A execução da ata será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo(s) fiscal(is) designados, 

ou pelos respectivos substitutos, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 41 a 47 do 

Decreto Municipal nº 145/2023, aplicando-se subsidiariamente o Decreto federal nº 11.246/2022. 

NOME CARGO FUNÇÃO CPF E N° DE 

MATRÍCULA 

BRUNO JACKSON 

DA SILVA SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
GESTOR 

CPF 

134.***.***-62 

MATRÍCULA 

304310320 

JOSÉ ALDO 

PEREIRA DA 

ROCHA 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

CPF: 134.***.***-50 

MATRÍCULA : 

24205 
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(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO) 

MARCOS VINICIUS 

GORDIVALDO DOS 

SANTOS VILELA 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA) 

FISCAL DE OBRAS 
FISCAL DE 

OBRAS 

CPF: 134.***.***-09 

MATRÍCULA: 

304312642 

JOSÉ HENRIQUE 

CONCEIÇÃO DOS 

SANTOS 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

GESTÃO E 

PATRIMÔNIO) 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
FISCAL 

184.***.***-37 

MATRÍCULA: 

304312921 

PATRÍCIA CARLA 

DE LIMA LOPES 

(SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, 

TRABALHO 

E DIREITO A 

CIDADANIA) 

ASSESSOR DE 

GABINETE 
FISCAL 

CPF: 078.***.***-22 

MATRÍCULA:   

304304762 

 

8.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

8.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.7.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

8.8. Gestor do contrato 

8.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

8.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

8.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. São obrigações do Órgão Gerenciador, que não participa do certame com quantitativo próprio, 

cabendo-lhe exclusivamente a condução do procedimento licitatório e a gestão da Ata de Registro de 

Preços: 

a) consolidar as estimativas individuais e total encaminhadas pelos órgãos participantes, na forma dos 

arts. 154 e 158, I e II, do Decreto Municipal nº 145/2023; 

b) confirmar junto aos órgãos participantes a concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 

quanto aos quantitativos e às especificações; 

c) promover todos os atos necessários à instrução processual e à realização do procedimento 

licitatório; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando os fornecedores sempre que solicitado, 

obedecidas a ordem de classificação e os quantitativos definidos pelos órgãos participantes, e 

encaminhar cópia da Ata às unidades participantes; 

e) receber das unidades participantes as informações relativas à execução, à recusa do fornecedor e 
às divergências verificadas na entrega, para fins de gestão da Ata; 

f) conduzir os procedimentos de renegociação dos preços registrados e, em coordenação com as 

unidades participantes, os processos de aplicação das sanções previstas na cláusula 20 do Termo de 

Referência, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

g) analisar as solicitações de adesão formuladas por órgãos não participantes, precedidas de pesquisa 

de mercado, e zelar pela observância dos limites individual e global previstos no art. 160 do Decreto 

Municipal nº 145/2023; 

h) emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações que lhe forem dirigidas, no prazo de 1 
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(um) mês, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021; 

i) comunicar à Procuradoria-Geral do Município as hipóteses de descumprimento que demandem a 

adoção de medidas judiciais. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. São obrigações do contratado  

10.2. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, de seus 

anexos e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) arcar integralmente com as despesas de embalagem, transporte, seguro, carga, descarga e entrega 

dos bens nos locais indicados; 

e) comunicar ao contratante e às unidades administrativas, com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de 

antecedência da data prevista para a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, 

com a devida comprovação; 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando à Administração 

qualquer alteração que possa comprometê-las; 

g) indicar preposto para representá-lo durante a execução do objeto, informando nome, telefone e 

endereço eletrônico para contato; 

h) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes da 

execução do objeto, cuja inadimplência não transfere à Administração a responsabilidade por seu 

pagamento nem onera o objeto, na forma do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

i) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, observada a vedação à 

subcontratação prevista no subitem 5.1.2. do Termo de Referência; 

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização exercida pela Administração; 

k) observar as obrigações relativas à proteção de dados pessoais previstas na cláusula 10 do Termo 

de Referência; 

l) atender prontamente às determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos que lhe forem 

solicitados no prazo assinalado; 

m) manter atualizados, perante a Administração, seus dados cadastrais e bancários, respondendo pelos 
prejuízos decorrentes de sua desatualização. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

na forma do art. 155 da lei nº 14.133/2021: 

a) Dar causa à inexecução parcial do ajuste  

b) dar causa à inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do ajuste; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do ajuste; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do ajuste; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.3. As infrações previstas no subitem 11.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido. 

11.4. O responsável pelas infrações do subitem 11.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência, aplicável exclusivamente à infração da alínea "a" do subitem 11.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor do saldo não 

atendido, limitada a 10% (dez por cento) desse valor; 

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo registrado OU do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória prevista na alínea "c" será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de 

Teotônio Vilela/AL pelo prazo máximo de 3 (três) anos, aplicável às infrações das alíneas "b" a "g" 

do subitem 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável às infrações das alíneas "h" a "l" do 

subitem 11.1, bem como às infrações das alíneas "b" a "g" que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.6. As multas devidas e os prejuízos causados ao Município serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, recolhidos em favor do Município ou, ainda, quando for o caso, inscritos em Dívida Ativa e 

cobrados judicialmente. 

11.7. Determinada a aplicação da multa, esta deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, o 
Município poderá cobrar judicialmente o valor remanescente, na forma do art. 419 do Código Civil. 

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta cláusula realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento dos arts. 

157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
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integridade, observado o princípio da proporcionalidade, na forma do art. 156, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 

12.1. O prazo de garantia do objeto deste procedimento licitatório, bem como do serviço prestado é 

aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

no prazo de 90 (noventa) dias.  

12.2. O acionamento da garantia não exclui a aplicação das sanções previstas na cláusula 20 do Termo 

de Referência, quando o vício decorrer de descumprimento de obrigação assumida pelo fornecedor. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS: 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

14.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES:  

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO:  

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca do Contratante para dirimir qualquer dúvida oriunda deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.   

17.2. E para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado, foi lavrado o presente contrato 

que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas signatárias 

deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município de Teotônio 

Vilela. 

 

Teotônio Vilela, XX de XXXXX de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA 

Pedro Henrique de Jesus Pereira – Prefeito 

Órgão Contratante 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO  

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Solicitante 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PATRIMÔNIO  

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Interveniente  

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA  

XXXXXXX – Secretária 

Órgão Interveniente  

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

XXXXXXX – Secretária 

Órgão Interveniente  

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

XXXXXXX – Secretário 

Órgão Interveniente  

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (EMPRESA) 

XXXXXXXXXXXXXX (REPRESENTANTE) – XXXXXX (CARGO) 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

NOME:______________________________________   /  CPF:________________________  

NOME:______________________________________   /  CPF:________________________ 
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